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PORTARIA Nº 326, DE 2 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA SECRETARIA
DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no
inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e no caput do art. 38
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar DIANA DE CARVALHO LUCAS DE ARAÚJO
PALHANO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para substituir a
Coordenadora de Gestão Documental, Nível CJ-2, da Secretaria de
Gestão da Informação, no período de 2 a 6.4.2018.

RODRIGO CURADO FLEURY

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 76, DE 26 DE MARÇO DE 2018

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, no uso da atribuição conferida pelo art. 21, XXVI, do
Regimento Interno e considerando o contido no Processo STJ n.
6.567/2018, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão do servidor LUIZ GUSTAVO
RABELO CARNEIRO, matrícula S046188, para exercer a função de
confiança de Assistente VI, nível FC-6, no Tribunal Superior
Eleitoral, pelo prazo de um ano.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Min. LAURITA VAZ

S E C R E TA R I A

PORTARIA Nº 182, DE 2 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base no item 16.2, XI, b, do Manual
de Organização e considerando o disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a partir de 26 de março de
2018, CÉZAR ANTÔNIO FORTALEZA, matrícula S065328, da
função de confiança de Assistente II, código FC-2, do Gabinete da
Ministra Laurita Vaz, em decorrência de sua aposentadoria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES

PORTARIA Nº 183, DE 2 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base no item 16.2, XI, b, do Manual
de Organização e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na Secretaria
Judiciária:

I - Dispensar JOSÉ MARCOS ALVES DE MENEZES,
matrícula S045572, da função de confiança de Assistente II, código
FC-2, da Coordenadoria de Análise e Classificação de Temas
Jurídicos e Distribuição de Feitos.

II - Designar para função de confiança:
JOSÉ MARCOS ALVES DE MENEZES, matrícula

S045572, Assistente IV, código FC-4, na vaga decorrente da dispensa
de Andréa Lopes Guimarães Abreu da Silveira;

FÁBIO BRAGANÇA ZAGO, matrícula S070054, Assistente
II, código FC-2, da Coordenadoria de Análise e Classificação de
Temas Jurídicos e Distribuição de Feitos, na vaga decorrente da
dispensa de José Marcos Alves de Menezes.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
S E C R E TA R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 105, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SECRETÁRIO-GERAL, RESPONDENDO PELA
DIRETORIA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
com fulcro no art. 1º da Portaria n. CJF-POR-2015/00325, de 10 de
agosto de 2015, no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XX,
da Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em
vista o que consta no Memorando n. CJF-MEM-2018/00569, resolve:

Art. 1º Designar o servidor JOÃO PAULO NUNES, matrícula
874, Técnico Judiciário do quadro de pessoal do Conselho da Justiça
Federal, para exercer, em substituição, a Função Comissionada de Chefe
da Seção de Programação Orçamentária, código FC-6, da Subsecretaria
de Programação Orçamentária e Financeira da Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria-Geral, no período de
4 a 13/4/2018, em virtude de a titular, Marina Albuquerque de Andrade
Fleury, matrícula 645, encontrar-se afastada por motivo de férias
regulamentares.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CLEBERSON JOSÉ ROCHA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 155, DE 2 DE ABRIL DE 2018

Dispensa o Excelentíssimo Senhor José
Gervásio Abrão Meireles, Juiz do Trabalho
Substituto do Quadro da 10ª Região, das
atribuições de Juiz Auxiliar da Presidência
do Tribunal Superior do Trabalho.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
resolve:

Dispensar o Excelentíssimo Senhor JOSÉ GERVÁSIO
ABRÃO MEIRELES, Juiz do Trabalho Substituto do Quadro da 10ª
Região, das atribuições de Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal
Superior do Trabalho, a partir de 1º de abril de 2018.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

S E C R E TA R I A

ATO Nº 172, DE 2 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA SUBSTITUTO
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares,

Considerando o constante do Processo TST nº 505.615/2017-3;
Considerando o constante do Processo TST nº 501.741/2018-

0, resolve:
1 - Dispensar a servidora LEILA MARIA DE CASTRO,

código 3595, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Taquigrafia, da função comissionada de Assistente 3,
Nível FC-3, do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Mauricio José
Godinho Delgado, com efeitos a contar de 2 de abril de 2018, em
virtude de sua aposentadoria.

2 - Dispensar o servidor JOSE INACIO FERNANDES,
código 29564, Analista Judiciário, Área Judiciária, da função
comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, da Secretaria da Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais, com efeitos a contar de 2 de
abril de 2018, em virtude de sua aposentadoria.

JOSÉ RAILTON SILVA RÊGO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 5.793.473, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0005932-
06.2018.4.01.8008, resolve:

COLOCAR À DISPOSIÇÃO da Seção Judiciária do Estado
de Minas Gerais, nos termos do art. 93, I, da Lei 8.112/1990, c/c a
Resolução nº 05/2008-CJF, o servidor FELIPE TANURE GUEDES,
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Estado do Mato
Grosso, Subseção Judiciária de Juína, para exercer função
comissionada.

Des. Fed. HILTON QUEIROZ

PORTARIA Nº 5.816.006, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000132-
49.2017.4.01.8002, resolve:

REVOGAR, a partir de 02/04/2018, a cessão para a
Subseção Judiciária de Tefé do servidor HENNYO SILVA DE
ALBUQUERQUE, Analista Judiciário, Área Judiciária, da Sede da
Seção Judiciária do Estado do Acre, autorizada pela Portaria Presi 92,
de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial da União de 10/03/2017,
Seção 2.

Des. Fed. HILTON QUEIROZ

PORTARIA Nº 5.819.905, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o constante nos autos do PAe
0001128-89.2018.4.01.8009, resolve:

Colocar à disposição da Subseção Judiciária de Ponta
Porã, nos termos do art. 93, I, da Lei 8.112/1990, c/c a Resolução
nº 05/2008-CJF, a servidora VIVIANE CORREA LEITÃO
AGUENA, Técnica Judiciária, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal da Primeira Região, Sede da Seção
Judiciária do Estado do Mato Grosso, para ocupar cargo em
comissão.

Des. Fed. HILTON QUEIROZ

ATO Nº 5.820.066, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000323-
48.2018.4.01.8006, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA ao servidor ELIAS LUIZ
DA SILVA, Técnico Judiciário, Área Administrativa (Segurança e
Transporte), Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro
de Pessoal da Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária
do Estado de Goiás, com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional 47/2005, com a vantagem prevista no art. 15, § 1º, da
Lei 9.527/97 e art. 62-A da Lei 8.112/90.

Des. HILTON QUEIROZ

ATO Nº 5.837.194, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0007543-
31.2017.4.01.8007, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA ao servidor NELSON DE
CASTRO WEBA, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade
Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível Superior, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeira
Instância, Seção Judiciária do Estado do Maranhão, com fundamento
no art. 3º da Emenda Constitucional 47/2005, com a vantagem
prevista no art. 15, § 1º, da Lei 9.527/97, art. 62-A da Lei 8.112/90
e art. 16 da Lei 11.416/2006.

DES. HILTON QUEIROZ

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

ATO Nº 67, DE 1º DE MARÇO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que
consta do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-2017/01089,
resolve:

Retificar o Ato nº TRF2-ATP-2017/00539, de 18.12.2017,
publicado no D.O.U., Seção 2, em 08.01.2018, que concedeu
Aposentadoria Voluntária, com proventos proporcionais, à servidora
MARIA ELVIRA DE BARROS GONÇALVES, Analista Judiciária,
Classe "C", Padrão NS-13, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal
de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para fazer
constar o nome "MARIA ELVIRA DE BARROS GONÇALVES", no
lugar de "MARIA ELVIRA GONÇALVES DA COSTA".

ANDRÉ FONTES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE ALAGOAS

PORTARIA Nº 112, DE 26 DE MARÇO DE 2018

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que preconiza o
artigo 93, inciso I, da Lei nº 8.112/90, e o art. 19, § 1º do Decreto nº
9.144, de 22 de agosto de 2017, nos termos do Procedimento
Administrativo nº 0001604-62.2018.6.02.8000, resolve:

Art. 1º. Prorrogar, por tempo indeterminado, a cessão do
servidor VITOR DE ANDRADE MONTEIRO, Analista Judiciário da
Área Judiciária do Quadro Permanente deste Tribunal, ao Ministério
Público Federal, para continuar exercendo o cargo em comissão de
Assessor Nível II, CC-2, na Procuradoria da República no Estado de
Alagoas, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens inerentes ao seu
Cargo Efetivo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ CARLOS MALTA MARQUES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

ATO N° 4, DE 26 DE MARÇO DE 2018(*)

A Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, considerando a decisão proferida nos autos do Processo
Administrativo Digital n.º 997/2018 (documento PAD n.° 33.537/2018),
Resolve, com fundamento nos artigos 222, inciso IV, e 223, ambos da Lei
n° 8.112/1990, conceder a reversão da cota-parte de 25% (vinte e cinco
por cento) da pensão temporária do beneficiário RAFAEL CAMURÇA
AGUIAR para integrar a pensão temporária de MARIA TEREZA
CAMURÇA DE AGUIAR, alterando sua respectiva cota-parte para o
percentual de 50% (cinquenta por cento) da pensão, com efeitos a partir
de 23 de janeiro de 2018, data na qual o pensionista completou 21 anos
de idade.

MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA

(*)Republicado por ter saído, no DOU n° 52, de 16/03/2018, seção 2,
página 69, com incorreção no original.
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